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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo neN	 10805.003583/90-76

Sesa den	 16 de 'Unho de E. 	 ACORDAD noa 203-00.527
Recurso rio n	 87.969
Recorrente::	 FORD BRASIL S/A
Recorrida	 DEF EEI SANEM ANDRE:

IPI .... Valor tributavel - Demoxwitoe	 (per-Iodo
anlerior à vigOncia da Lei 'IQ 7.798/89)
coaleneL]dena, conhocddes P definNtivos, antela da
oLorsOncia do fato gerador e inalterâvois, a
partir da sua consionaeSIo na nota físteaU cao
descontos imcondicionais, podendo sou montante SFV -

•
deducjdo do valer tributavel do IPI. Recurso
provido.

Vistos, relatados c. discolCdos os presenLee actos
de recurso interposto por FORD BRASIL. S/A.

ACORDANI es NeWKros da Terceira C2mara do Segundo
Conselho de Contribuintos, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

Sala das SeseMes, em 16 de nunho de 1993,

..-

ROSAL)), VI;AL IONZAGA SANTOS - Fresidente	 e
ReLator

•

ill, • I.

DALTON MIRANDA - Prceakrador-I II presentante da Fa-
zenda Hacioral

199
vunn Evi Ri:ssno DE: 2, 4 s Ç-: i" , . 3 ao PFN, Dr. RODRIGO

DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n9 401.

Participaram, a1nda, do presente julgamento, 05 Conselheiros
RICARDO UEITE ROI/RISSES, MARIA THERUZA VACCONUELLOS DE ALMEIDA,,
SERGIO AFANASIEFF„ MAURO WASILEWSKI, TIDERANY FERRAZ DOS SANTOS C

sunsTmo PGSGES TANUARYe

HR/mias/jA-GB	
.

1.



,• • .	 /10-3

2v--,
~.1 	 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
~

SEGUNDO CONSELHO DE coNimmuNTEs.,‘..,

Processo no	 10805.003583/90-76

Recurso no:	 87.969
•córd"Jo ng:	 203-00_527
Recorrente:	 FOR!) BRASIL S/A

RELATORI O

Empresa foi autuada PIA, fls, gl, conforme
"Termo de Verlficaeao é Constatacao Fiscal", de fls. 'á g „ em
relaiaki aos produtos de sua fabricaçao, veiculou: automotores das
posictles S7.02.01.01. B7,02.01.03, 07.02.05.01 e 37.02.03..03, dm
TIPT.7”, aos quais dou salda, com a vaiar tributável reduzido por
d g...eu:cinte entendido pela' fiscalizai:a como "condicional" e,
portanto. , ititegrando a base de calcula de inciflencia da Iri, de
que resultou o cfédito tributário constituídc.

Impugnando o feito, à% fis. 47, díz a autuada, em
sintese, em suas raz gtes, „piei

- suas vendas " através do rede de distribuidores,
sao efetuadas unicamente para pagamento A vista, com recursos
preprios dos distribuidores eu através de entidades financeirasg

- os financiamentos sao feitos através de Enti.dade
financeira nos estritos tiqqncâi das normas de Dancei Centtal„ dei
regra pela. Ford Financiadora Sin, sob a forma de crédito rotativo
com garantia ~1 (penhor mercantil ou (:utra), com um certo
limite de crédito., par prazo indeterminado :, com o objetive de ser'
utilizado na aguisiOa de veiculos da immiimar~1

- a transaeWo„ em resumo, é a seguinteu a) a
finanteita pmga A imgmqinmite A vis(ia, valor corresporahrivie As
aquisivales feitas pelo distribnidor, contra a apresentaçâo das
duplicata g , vencendo encargos financeiros contra o distribuiderg
b) o distribuidor quando da venda do veículo ou no máximo, até
1B0 dias, paga e valor financimlo„ mais erubm-tqi gi„ à entidade
flnaniáirau c) as vendas, portanto, sao feitas para pagam páltn dos
preços à vista, contra simples apresentaçao das duplicatas,

- em todas as vendas, financiimdces MÁ CDM rscarses
próprios do distribtildor„ a impugnante cioncede decumimilf qi que. saiii
usuais ne ramo c. tem o file de aliviar as despesas financeiras
dos distribuidores correspondentes ao perilodo em que o veículo
nao está disponível para venda, porque em trânsito :, od em
revisfles de entrega nu, fi.ndmig como estimulo à mamutençao de
estoque, em media de M) elas, Sae descontos pré-ajustados,
contratuaes	 e	 incondicionais,	 concedidos	 a	 todos
distribuidores nos lo rrnci diz Convença° da Marca, celebrada na
forma da lei np 6.725T74
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-- n PT P sempre è informado que dnS vendas SAb
praticadas à vista com descontos padrees concedidos A Rode
ejstribUidera, constantes de "Tabelas de Fatores de Des pon tos" . A
expressão "desconte para pagamento â vista" é um mero erro
formal, pois trata ase tão-somente de "desconto', poie toda a
venda é SiNICICC A vista e, portanto, isso n gb constitui condição::

-- injusta a pretensão do fisco porque penaliza a
impugnante por fatos pretéritos impondo-lhe uma carma tributária
que seria repassada ao adquirente do produto Corno parto do preço
e é, ainda, ilegal na medida em que ignora ama situação do fato
para ater-se, comodamente a um erro formal de documento:3

-- requer a realização de prova peri ciák 1 para
provar tudo quanto alega, nomeando, desde logo, seu perito?:

- demonstra, A luz da legislação do regéncia e do
Código Civil, que p contei to de "Condição" pressup&e evento
futuro e incerto e, a contrário senso, inexisto diante de fato
passado e certo. C:i. ta., nessa 1 lidia„ o magisterlo de Washingtcn de
Barros Ebnteiro e Spencer Vampre, para concluir' que os d es c= tcii:
que pratica não são d ES con tos con d i ci ona i E , 'DOS tfl que não se:
oubordínam a eventos detmros e incertos, mas, ao contrário, a
fatos passadas e certos

-- a fatos passados porque lastreados a Contratos
de Financiamentos ad red emen te -Z.inflados;

- a fatos certos porque concedidot para OS
pagamentos à vista, contra a apresentaçiTo das duplicatas. Cita, a
respeito, os ensinamentos de j. X. Carvalho de Mendonça, que
cunclul por afirmar . que "„„. chamam-se todas as clausulas,
condirães impróprias ou aparentes, visto terem a forma, não porém
a essEncia das condiçÓes verdadeiras".

-- favorece-lhe e entendimento:: P.A. CSI no 19/70 e
^.-i g3/70 quando dizem que no valor tributável do I.P.I. somente me
incluem OS descontos concedidos nas operaOles para pagamento a
prazo, isto é, quando condicionados a maior CU menor prazo para
pagamento. E mais taxativo o PH 29/70 quando diz que no Lálsule
on se incluem MS descontos dados pura e simplesmente, desde
logo, sem que se subordinem a qualquer condição::

-- resta demonstrado que o desconto que integra a
base de cálculo, concedidos nas operaOes a prazo, não se
confundem CCM OS praticádos pela impugnante, para pagamento â
vista pelas sociedades IHreálciadoras sem qualquer participação
dirota dos distribuidores nesses pa g amentos e

7*
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- pede, por fim, a impedsoodbncia do adtn,

O, InformaOre Fiscal, fls.. 111/123, diz oc resume,
que:

-. trata-se de tribtilaciáo de IP I. sobre panela de
preço reduiida por via obliqua da base de cálculo do forma
propositada, sobre a qual náo cabe SD cogitar de perícia., vez que
presentes acs autos todos OS elementos e documentos que possam
interessar á. determinaçãb da ()ateria de direito e de fato que . se
discute;

-- a impugnação socorre-se de conceitos do Direito
Civil e do Direito Comercial, ambos parte do Direito Privado;

- a interpretaçáo no Direito Mthlico 4 distinta da
UltOrrSta00 no Direito Privado, cdtando He gy Lopes Meireles o
outros doetrdDadores;

-- como . ensina Carlos Maximiliane, no Direito
Trdbutárdo há de prevaleccT . as Normas jurídicas do Direito
Páblico consagrando a prvalencda do Direito Coletivo (páblice) à
do Dir'etto individual (privado); e

-• sobric e ~MO assunto a efiRT - no Acórd5(o 02-014V,
de 12/11/04, pronuncdou-se em conformidade com o entondimento
aqui adotado, como se depreende des trechos que vão transcritos c.
que heir.).

n Informação Fdssal segue 'fazendo	 minuciesa
análise das opefirçães realizadas pela imwAnante„ particularmente
quanto à natureza condicion,ML dos descortfos concedidos nu 	 .t.,?
em que leio para este plemArin i, As tis. 111.

cli autoridade de prdmeira liestTuAa julgou a açáo
fiscal procedente em cl E-: 	 assim ementà~

Valor Tributável F. Indevida a redebáo da
base de calcu g.o do ri:: "Descowto pára
pagamento â vista" concedido na Nota írásral, ainda
que tal desconto seja sompensatório de despesas
'financeiras incorridas pelo comprador na obtenção
de emprOstimos de valores necessários ao pagamento
A. visild. Doscemto para pagamento A vista ronstitgo
desconto sob condição, includvel no preço da
operabll(o, segundo o art. 43, 1OC. II, parágrafo
terceiro de RIPI/02."„

4.4
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Irlosignada cem a decisão singular, a ora
net:crente vem dela recornar, ás fUs. 1W/1.Wá, (Lá~do em resumo
ea suas raZD'es, quee

-- não foram consideradoo pela fiscaid.7.ação, quando
calculou a vencimento da obrigação gue entende devida, DS prazos
para pagamento assinados para es produtos da recornante!;

-- a par da	 discussão quanto a. serem ou não DS
descontos praticados c_ondicionais, a questãO encerra fat gue
exTi. ge a produ0o de prova pericial !, tal como requerida na peça
lmpuunatória, nos termos do Decrete ny 70.23 •5/72 e que não foi
atendida pela decisão recorrida;;

-• houve, portanto, violação ao principio constá.-
tucinnal de garantia da ampla defesa, n que macula a decisão de
nulidade em -Ew,,H, ainda do inciso TI do artigo 59, do Decreto OQ
70.235/72, como -1-.0m decidido, administrativamente, os conselhos,
como no Acórdão 103-07,4531 de. 21/02/R6, por não ter a decisão
recorrida diligenciado ou concedido a realizaça) de prova.
pericial,

- reforça tudo quanto :là alegara na fase impuo-
natoria e insiste em que os descontos que prãtica sao pre-
ajustados !, contratuais e incondicionais, concedidos a todos os
distribuidores nos termos da convençO de tIa r cal e

ry!,.ume 5,-,,,us argumentos, afirmando!: "ns descontos
concedidos pela Recorrente foram descontos contratuais, puros c.
simples e incondicionais, que não se incluem na base de cálculo
do IE1",

E o relatário„

714.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ROSALVO VITAL GONZAGA SANTOS

Acomrenho a pacifica e consolidada jurispiogiOncia
'Acirre Colegiado„ quanto A preliminar de desconsideraçee dos
prazos para pagamento dado aos produtos da Recorrent.e. EcrUindo,
assi.m que, no caso de lançamento de oficio em face da amissXo da
contribuinte, observam-se es normas do processo fiscal, nao Ul-I(10

considerados prazos legais por vencer. Nego provimento a e!::sa
pnzlímii~.

Nego também provimento A preliminar que argúi a
nuliJiade da dee:is:ao recorrida por cerceamento do direito do
chelbsa„ caracterizado pela negativa de conciessab de roalizaçab de
perícia. 4/cje claramente nos autosi que tal procedimrmito teria
midO expediente meramente protolatório do desenlace da processa,
em nada contribujmdo para a adequada formaçao de juízo, Ademais,
quer me parecer que o deferimento do pedido de reallia0o de:,
diliOncias ou f.wrícii.fm!,„ nos termos do artigo 17, do Decreto no
70.235/72, é ate discricionário da au'Legiidade preparadora que
providenciará a 51.14L realizmOo quando entender necessária,
"indeferindo aos que considerar : prescindíveis nu impratice~'.
Coma do ato que iraleferiti o pedido de perícia. n2,:o decorrem
prejuízo á pfl passiva, prejuízo indemonstrado no recurso
voluntário. nAo vejo cerceado o seu direito de defesa, nem eivada
de nulidade a decisAo recorrida.

Ig o mérito, entendo que tém rezam a Recornonte,

O valor. tributável, do INT., no caso dos produtos
de que tratam OS autos, O O preço da operaçao na salda do produto
do estabelecimento industrial ou a ele equipar,mln (art. 63,
RIP1/82). 1(1,1e há, em toda a legislaÇão do imposto nenhum
dispositivo que determine a excluseo, do valor tributável, dos
descontos incondicionais. O parágrafo 3p do artigo 63 do RIFI/02„
ao contrério, ordena a inchisAo no preço da opeíraç1No. em qualquer
caso, dos descontos, abatimentos ou diferenças concedidas sob
condipo, como tel entendida a que subordina a sua eibtiva0o a
evento futuro e incerto. Dai n?Co decorres por exclus'1(o. que
qualquer parcliá redutora do preço que preencha c pré—requisito
de n2foésujei0o a condigeo conforme definida no texto legal,
esteja por ¡SSC mesmo apta A deSefflpenhAr o papel de redutor da
valor tributável do imposto. O preenchimento deste prbirequisitu
e necessário, mas n'em sulicAente para autorizar que a parcela
redutora do preço seja também redutora da base de cálculo do IPS.

711"..
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Ate	 o	 advento	 da	 lei	 no

	

s	 7.79S.439,	 a
adnissibilidade da redugEie do valor tributável pela cencessECe de
desconto incopLIcional decorria da preprie ariLeio ó5 do PIPIES?
(ar t. 14 da Lei no 4.E02/c54) que estabelecia (compcg alias, ainda
estabelece) que constitui valor tributável dos produtos
nacionais, o preço da eperação de que decerrer e fato gerador.

Segundo a doutflna, a teoria contabil e a prática
comercial, em virtude do caráter dos descontos incondicionais :, o
preço da operação não os inclui. E que o desconto, em geral, ê a
parcela deduzida de um total, OU montante, sendo a obrigação
cumprida pelo valor líquido resultante. Assim a natureza de
qualquer desconto e a trnsterencimi gratuita, definitiva n
irrecuperável de valor do credor ao devedor.

Mo caso dos descontos comerciais, OU
incondicionais. a sua finalidade 4 e aumc'zimte de vendas, via
reclução de preço, de que são bons exemplos os "queimas" E
liquida0es do comércio varejista. Nas empresas industriais, o
desconto comercial gn concedida seletivamente. norualmente em
virtude do volume de produto adquirido por corto cliente, ou na
tentativa de formar ou consolidar, 	 clientela.

Assim sendo, semente os descontos que f(~3-:
concedidos de forma drefitiva. implicândo Pi,' efetiva
transferencia de valor do vendedor ao adquirente. de mode
irrecmperavel e antes da ocorreuncia do fato parador do tributo,

. podiam ser abatidos do valor tributável e isso porque, nessa
hipótese, integravam a formaeao do preço da operação. Tratava-se
no cmpx), de determinar o preço da operação, vaie dizer, valor
monetário atribuldos anm produtos inchu:;trializados • objeto de
contrato de, compra e venda. afastando de pronto qualquer avença
entre as partes que representasse acerto de contas estranllas â
operação, mediante a redução do prese dos produtos. Tais avenças
dE minuem o valor monetário atribuido aos produtos e constituem
pagamento mediante redução de preço, frustando a natureza do
desconto que ê a transTert?ncla gratuita de valor, definitiva e
írrecuperavelmamte, do credor ao clevedor. e a sua analidade,
aumento de vendas mediante a redução de preço. NEND Fj.2CD., portanto,
descontos. embora revestidos dessa aparOncia, mas pagamento,
compensação ou transação. figuras Murúdicas inteiramente
diversas. sande evidente que o preço da operação, na hipótese,
teria que incluir os valores dele deduzidos por amoldo estranho
ao núcleo (fij contrato de compra e venda. Seria tambêm e casa em
que a diferença concedida no preço do produto visasse a renumerar
o adquir .ente pela prostaço de serviços ao contribuinte, ou a
compensar o adquirente pela realizaçXo do despesas em nome e a
ordem do umitribuinte. E de se realçar que ê irrelevante, em tais
casos, que a redução concedida a titulo de desconto esteia.
on nae suberdimada a incerteza ou futuridaden Será sempre

I+.
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inadmissfvel, pol~)) se trata de outra. fi_dura. estranha aD puro
contr)to de compra e venda R embora revista a "VOrirra de desconto,
nác tem sua natureza e tinalidmêe, [Mo participando da. formaçáo
do preço da. operaça), mas, pressupondo PO!SO preço formado,
destina parte dele ao acerto de cmitras contas.

Mc caso dos autos, vai consta que tenha havido, Ofli
qualquer oper~b a vilimflaçáb do dsset8te, is te Ó, m. concessMe do
desconto nm nota fiscal„ COM a consecWente recupera:a) da despesa
atravCe de outni mecanismo paralelo à operac3o, OUP ressarJ:isse O
vendedor pelo valor do desconto concedido. Isto poderia ter
acorrido, por exemplo, através dm cobrani,a) da taxa de juro do
final-g:Lato tom valor acima do valor de mercado, benefic~o a
Ford financjadora S/A subsidiária do vendir)dor. No ent,m)to, 05
autos sequer aventam W5Sa hipótese. Aliás, os autores do feito
entendem que houve o descx ybi); o que discordam é que tal desconto
seja incondicional.

A 5 njumenta0o paru negar que o desconte seja
incondicional se prende a que as notas ffscafe) destacam "Desconto
para Pagamento à Vista" e que esse seria, obviamente, um dosexito
condicionado a Fêq»nrnento á vista, portanto do campo financeiro,
~Rito A decisá'o futura e incerta imlniementacáb pelo Adquirente
do produto.

Aparentemente ra resta ~ida de ente ê assim.

Ho entanto„ argumenta a recorrente que todas as
suas vendas xiMo a vista, que as duplicatas sào liquidadas, contra
apresenta0o, pela hinAncfadora • que esto mecanismo consta de
Contrato de Financiamento Rotativo para compra de veTeulos com
garantia nmil e que cs descontos tem a finmlidade de aliviar as
despesas financeiras das concessionárias. A fiscalizaçal, do
imposto nZto contesta o esciareci~áLe.,

Entendo que os entendimew)lexs prévios entre as
partes contratantes, antes da concess%o dos descontos encerram
A P99A5 motj.va eão „ nào exindiflo, para a realiza0o de negócio. Mo
vejo de futuridade, ou incerteza: para facilitar a realizaçáo dó
necjoci.o„ a montadera concede desconto equivalente em valor- ao que
espera que venha a 5er o montunte das despesas financeiras de
concessionária dunnte o WarlMIO Off; que o veículo adquirido está
indisponível para revenda. Concedido o desconte, inexist.e prova
nos autos de que a concessionária possa lhe altenir o valoro, DO
•.! á montadorm possa cancelar o beneficio. Segundo os autos o
valor assim estabelecido, estarA constituído de forma
irreversivel. nào sujeito a qualquer . evento futuro ou incerto. O
desconta na'a está sujeito ás IXMLU.IEMYes do prazo de entrega por
evento superv(.~aim no transporte do vefeulo vendido, nem à
eventual :imadimplencia da concessionária. hipótese em que sobre é

8
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valor constante da duplicata correspondente incidem DS ânus
habituais do mercado financeiro, sem cancelamler ybi do henetdcde
concedido, não estando provada nos. autos, que multa e juros
moraterios tenham sido utilizados para CafliOnar o cancelamento ou
B ro g uçãe do desconto m9icedi(1i.c.

Não entendo que seja razoavel dizer que, como os
valores dos descontos representam parcela do Orlas de terceiro
assumido pela recurrorte, não pmesam„ por essa razão, ser
admitidos como redutores da base de cálculo do TIRH. Se ocorresse
A situação inversa, se o adquirente dos proclutos estivesse de
qualquer forma remunerando a recorrente então seria o caso de se
falar na inadmissibilidade de tal. remuneração não estar incluída
na basrz do cálculo do imposte„ Mas, como ia disse, o que
caracteriza o desconto e exatamente a transferOncia de riqueza cl
vendedor para o comprador, sem contrapartida ou compensação e
esLi e a hipOtese na qual $e mlraixam os fatos descritos nos
autos,

Esclareço que partilho do entendimebto manils-tadc.
pelGs	 autuantes	 e	 pele julgador	 monocrático	 quanto	 a
:1 ri e integrarão do Direito Tributário. No meu
entendimento, à licitado dos atos, do ponto de vista do direite
privado, e irrelevanto para a apreciação dos 52US efeitos do
ponto de vista do direito tributário„ No entnto, não encentro
nos autos ensejo para negar validade jurldica do ponto de vista
do Direito Tributário a qualque . r dos atos praticag os pela
recorrente.

Tampouco considero que a hipótese. descrita nestes
At. tos guarge qualquer semelhança com a descrita no Acórdão GSM'
02-01A9/84. NaguMk .:: WOOp ao centrarim do presente havia contrato
pelo qual o comprador se obrigava a assamir encargos P despesas
do vendedor, sendo compensado com a produto do desconto recebido,
No caso em tela, a acusação é exataimNrIe o inverso:: o vendedor ó
acusado de assumir Orais do comprador, vale dizer, dd.ánsfere.
riqueza, gratuitamente, ac com~w, exatamente um dos contextos
que realizam a natureza do descerrto.

Finalmente, quanto à 'condição' crlada peia
sujeição do desconto à realização de venda a vista, não vejo aí
qualquer condiçlão, quando examinados os fatos. alega a recorrente.
Cl ue todas as suas vendas são realizadas A vista e que a aposição
dos dizeres 'Desconto para venda a vista", foi engano da
expedição, ao extrair as notas fiscais, Releva dizer que a nota
fiscal ó documento	 e o que nela se contém merece te. No
entanto, a alegação de ter ocorrido engana na Offli9i5 g#0 das notas
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fiscais	 nSo	 IPii contestada por fatos	 apresent,idos	 pela
fiscalicaçào	 (lo	 imposto,	 de:, forma	 a	 invalicíà-la.	 Nas
cixcunstãncias, a recorrente, para Justificar SWA alegaçào, teria

autoridade preparadora. OS fatos, pelo que. consta do processn,
laboram a SPU favor nàb estando presentes aos autos qualquer
indício de que as vendas taci sejam realizadas à vista e de que D
d„conto concedido esteia sujeite a evento futuro o incerto.

Dou provimento ao recurso.

Sala das SessCies, em 16 de junho de 1993.

,-
....•	 .	 ..
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ROSA	 AI 0 V/ L GONZAGA SANTOS
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